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"Autoriza o Executivo a regularizar o es

tacionamento de veículos nas ruas circun

vizinhas a teatros, estàdios, cinemas,

casas de espetàculos e parques do municí

pio de São Paulo."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO', DECRETA:

111 Urt

Rrt.

Fica o Executivo autorizado a regularizar o estacionamento de velou

los nas ruas circunvizinhas a teatros, estàdios-, cinemas, casas de

espetàculos e parques do município de São Paulo,.-

2'- A utilização desses locais para estacionamento ser à permitida medi-

ante apresentação de cartela semelhante ao da Zona Azul, por um pe-

ríodo não inferior a 3:00'(tres horas).

. 3?..- A aquisição de cartela ou talão das mesmas ser à feita em agencias

bancàrias, bancas de jornal, e outros postos à criterio da prefeitu

ra.

rt. 4(..!.- O valor da cartela ou do talão não ultrapassará a 20% (vinte por

cento) do preço da Zona Azul.

i
errt. S c.).— O Executivo regulamentarà a presente lei no prazo de 60 (sessenta)

dias.

Wrt. 6 0 - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de do

taçOes orçamentàrias próprias, suplementadas se necessàrio.

tart. 7 0 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as

disposiçOes em contrario.

Sala das SessOes, 05 de Novembro de 1991
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JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo vem crescendo de forma assustadora, sem muito

planejamento, fazendo com que se agrave ainda mais os problemas desta cidade

Com o agravamento da crise economica levado a cabo pelo governo fe-

deral faz com que a cada dia cresça o número de desempregados na cidade de

São Paulo, obrigando os trabalhadores a procurarem sobreviver com trabalho

informal.

Sem dúvida isso não e diferente para os trabalhadores que costumam

estar nos locais onde acontecem eventos de grande vulto, quer sejam shows,

jogos de futebol, peças de teatro... para cuidarem dos veículos dos munici-

opes que vão a esses locais a procura de laser e divertimento.

Mas, o que deveria ser um momento de laser e entretenimento acaba

sendo um pesadelo na hora de estacionar o carro, pois e comum a existencia

de "guardadores de carro" com "taxa" pre estabelecida. Se não bastasse isso,

são inúmeras as queixas de pessoas que tiveram seus carros danificados, pela

não concordancia em pagar esse "pedágio" adiantado.

O Poder Público tem feito muito pouco para inibir a ação de alguns

inescrupulosos que agem de má fe.

O presente projeto pretende tão somente disciplinar o estacionamen-

to nesses locais, fazendo com que se regularize, atraves de uma taxa justa,

a quem quizer estacionar seu . carro em torno dessas casas de espetáculo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

__.____	 enhrinatin	 iniba na	Papel pare informaçâo, rubricado como Solha na

do processo na  6.1* 	 deli/	 .. I	 (a)

-Senhor Presidente da Comissão de Constituiçao e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, 0241"(91

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACH CO

Presidente da C.C. .
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1PAREdift.0 71 91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SO

BRE O PROJETO DE LEI N P 613/91.

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-

reador Arselino Tatto, autoriza o Executivo a regularizar o

estacionamento de veículos nas ruas circunvizinhas a teatros,

está' clios, cinemas, casas de espe-Cculos e parques do Municí-

pio de São Paulo.

A proposta encontra amparo no artigo 13,in

ciso I da Lei Or4nica do Município.de São Paulo.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Cosntituição e Justiça,

e. aef M91

cod. 0561
jmnessonoserviçogMicodaCKASP,
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VOTO CONTRÁRIO

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-

reador Arselino Tatto, autoriza o Executivo a regularizar

o estacionamento de veículos nas ruas circunvizinhas a te-

atros, estádios, cinemas, casas de espetáculos e parques

do Município de São Paulo.

A proposta esbarra nos artigos 70, inciso

VI e 111 da Lei Orgânica do Município, pelos quais cabe ao

Executivo a administração dos bens, da receita e das ren-

das do Município.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Conitituição e Justiça, .29 )1/9 1.
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Legialativo

Ificebidd itia— Comissão de Pol. Urbanat.

47,c-eLAO NOBRE VEREADOR	 (=-

PARA RELATAR.	 .

Sala da Comissão de PoUtic:-.1
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PARECER—NT	 /91 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE AO PL 613/91

De autoria do N. Vereador Arselino Tatto, o presente

projeto visa autorizar "o Executivo a re gularizar o estacionamento

de veículos nas ruas circunvizinhas a teatros, estádios, cinemas,

casas de espetáculos e parques do Município de São Paulo."

Trata-se de permitir a utilização desses locais para es-

tacionamento mediante apresentação de carteia semelhante ao da Zo-

na Azul, por um período não inferior a 3:00 horas, a ser vendida

em agências bancárias, bancas de jornal, e outros pontos a crité-

rio da Prefeitura, com preço i gual ou inferior a 20% do valor co-

brado pelo sistema Zona Azul:

Por entender que a matéria é complexa no seu contexto

global a mesma não poderia ser apreciada em prazo tão exíguo de

tempo, no entanto a fim de permitir o prosseguimento da tramitação

manifestamo-nos, por ora, favoravelmente à propositura, esclare-

cendo que a nossa postura definitiva será adotada em Plenário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

Meio Ambiente em , 	 de dezembro de 1991.	 ("\
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Proc. n2

Senhora Secretária,

Tendo em vista a eleição da nova composição desta

Comissão e o exíguo tempo para elaboração de relatório sobre

a matéria, fica prorrogado o prazo nos termos do artigo 63 do

Regimento Interno.

Em 07402/92

LUIZ CARLOS MORAES MOURA

Presidente da Comissão de Administração Pública.
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Folha rh:	 __do pro—c—.1

‘21:3-- _de 191/

SEPARADO AO PROJETO DE LEI 613/91. PARFC1"R
Olibi9;) DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SO_

BRE O PROJETO DE LEI N 9 613/91.

-
A presente proposiçao, de autoria do Nobre Vereador

Arselino Tatto, objetiva autorizar a Prefeitura do Município
-

de Sao Paulo a regularizar o estacionamento de veículos auto

motores, nas ruas proximas aos teatros, estadios, cinemas
-

casas de espetaculos e parques existentes no nosso Município,

atraves de carteias.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou

pela legalidade da matria apresentada (fls. 05). A Preclara

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

manifestou-se favoravelmente à proposiçào (fls. 06).

O escopo da presente iniciativa legislativa e permi

tir que um sistema de estacionamento, anãlogo à Zona Azul
-

com um período de estacionamento n 	 inferiornferior a tres horas

seja implantado nas ruas prOximas a toda casa de espetaculo,

em sentido amplo, e parques pUblicos, que se situam no perí-

metro urbano de Sao Paulo, para garantir a proteçao dos usua

rios em face da cobrança da "taxa" dos "guardadores autOno-

mos de carros" e contra as depredaçães que estes cometem coo

tra os carros dos que se recusam ao pagamento da referida

"taxa".

Favorãvel, portanto, ã o nosso parecer.

Sla da Comissão de Administração Pálica, em ft;

)7".
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PARECER N9 ,1191. DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SO-
BRE O PROJETO DE LEI N9 613/91

VOTO VENCIDO DO RELATOR

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ar-
selino Tatto, "Autoriza o Executivo a regularizar c!) estacio-
namento de veículos nas ruas circunvizinhas a teatros, está-
dios, cinemas, casas de espetáculos e parques do Município de
São Paulo."

Depreende-se da justificativa que acompanha esta
proposição que o objetivo do nobre Vereador é oferecer uma
modalidade de estacionamento segura, protegendo os frequenta-
dores de locais de lazer dos abusos dos indivíduos que se
intitulam "guardadores" e cobram o que querem, ameaçando
danificar os carros de quem se recuse a pagar por esse "ser-
viço".

Conforme o projeto em tela, nas ruas vizinhas a
locais de lazer seria im p lantado um sistema de estacionamen-
to, com regulamento análogo ao das Zonas Azuis.

Consideramos oportuna a preocupação do nobre Verea-
dor que apresenta este projeto, mas entendemos que o tipo de
regulamentação proposto não é a propriado para alcançar o ob-
jetivo pretendido.

A experiência com as Zonas Azuis mostra que esses
estacionamentos são eficazes para compensar parcialmente -
mediante pagamento de tarifas - o prejuízo causado à coleti-
vidade pela ocupação de logradouros públicos com carros esta-
cionados, e para abreviar os tempos de permanência dos car-
ros. Alguma segurança, entretanto, é obtida apenas nos esta-
cionamentos fora das ruas, em recintos fechados e com acesso

411

	

	 controlado, ou em ruas privile g iadas com patrulhamento fre-
quente da Policia.

A propósito, lembramos que recentemente a imprensa
divulgou como é grande a quantidade de ocorrências, no bair-
ro de Cerqueira César, envolvendo quebra de vidros de auto-
móveis estacionados regularmente, e para furtar , entre ou-
tros objetos, talonários de Zona Azul!

Com efeito, o controle efetuado pelas funcionárias
da CET visa penalizar o estacionamento sem pagamento de tari-
fa, e não tem o efeito de afugentar os mal intencionados.

Outra observação desta Comissão refere-se à propos-
ta , contida no projeto de lei em exame, de se pagar pelo es-
tacionamento junto a locais de lazer valores inferiores aos
da Zona Azul. Essa sistemática acarretaria um ônus adicional
à Administração Munici pal, pois implicaria sinalização dife-
renciada e emissão e distribuição de talóes especiais. Além
disso, seria muito difícil aplicar essa diferenciação, pois
em muitas das ruas vizinhas a cinemas, teatros e congêne-

1
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incioná:io
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rolha re: _g

c':-3 1L

res há demanda de estacionamento provocada por uma variedade
de outras atividades. Tratar-se-ia de um encargo dificilmente
justificável, para cobrar quantias menores de um segmento da
população que - afinal - possui automóvel, e portanto tem
também a alternativa de pagar um táxi, para ir despreocupada
a um teatro ou cinema.

Com base nos argumentos expostos acima, esta Comis-
são se manifesta desfavoravelmente ao mérito da proposição.

Sala da Comissão de Administração Pública, emI3 de
fevereiro de 1992
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Viêe - Presidente

Relator

PARECER
0328/92	 ')A COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O

PROJETO . DE •LEI 613/91.  . .	 . , .	 . . . . . . .	 .

A presente proposição, de autoria do nobre

Vereador Arselino Tatto, objetiva autorizar a Prefeitura do

Município de São Paulo a realizar, mediante cartelas, siste-

ma de estacionamento com período não inferior a tres horas

nas ruas proximas a teatros, estadios, cinemas, casas de es
n.•

pet 'eculos e parques existentes em nossa cidade.

A proposição, sem divida alguma, 	 representa

um forte incremento ao desenvolvimento das atividades artis-

ticas e de lazer, alem do comercio específico voltado 	 para
-

as mesmas, uma vez que a facilidade de estacionamento e fa-

tor importante na escolha de determinada atividade comercial

ou de lazer.

Favoravel, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade EconOmica, em

23.03.92.

•
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DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 613/91.

Wihretwa
PARECER
0400/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, autoriza o Executivo a regularizar o estaciona-

.. mento de veículos nas ruas circunvizinhas a teatros, estádio, ci-

nemas, casas de espetáculos e parques do município de Sa,
o Paulo.

Em sua justificativa, o nobre Vereador ressalta que a

presente propositura visa ta somente disciplinar o estacionamento

nos locais supra-citados, estabelecendo uma taxa para os que que-

rem estacionar seus veículos sem ter os transtornos causados pelos

chamados "guardadores de carro".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas, decorrentes do poder de polícia, se-

•	
ráo suportadas por meio de taxa específica.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 06 de abril

de 1992.
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas providencias.

19.02.93

LUIZ .1fW.I.'4	 C.‘111",1;, n 0
423i,'SJOi" 1- c.:ie;) Leg, Chefe.

A. T. M.

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atençao ao Req.D 13-063/93-2, do Ver.
Devanir Ribeiro, Líder do PT, segue o presente expediente, para vol
ta à tramitação.

DT.94, em 19 de fevereiro de 1993.
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.
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	SGP.33 - Sra. Supervisora,	
Assigtnte Fgr!=ms.)ntar

RF1).702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

112 /(:),,à

Angela BOrdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

SA0 PAULO— — — — — —

SGP.33 - Sra. Supervisora,

•

Ao Setor de Pesquisa e Assasoria de

Análise Prévia das Proposituras.

ÂNGELABOÉSNANDREONT
Secretária	 io Legi2lativo

S--n -2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA e i PAULO

FéÃ4't dtc.

,	 6\191

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0613/91

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço pelo
estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo;

- Lei n° 11.328, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação do talão de
Zona Azul com duração de uma hora, declarada inconstitucional;

- Lei n° 12.273, de 19 de dezembro de 1996, que institui o Programa Rua 24 horas, no
âmbito do Município de São Paulo;

- Lei n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a outorgar,
mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e
logradouros públicos, e dá outras providências;

- Lei n° 12.635, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre estacionamento em área
regulamentada como "zona azul", declarada inconstitucional;

- Decreto n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre permissão para
exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos, alterado pelos decreto
n's 22.230/86 e 32.595/92;

- PL n° 0061/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispensa os motoristas
de táxi do uso de cartões da Zona Azul por até 30 minutos, que recebeu veto total,
pendente de apreciação;

- PL n° 0272/05, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que proíbe a exploração direta
ou indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros
públicos, do Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 1° de setembro de 2010.

Adela juarte warez

(
.

Procuradora Superviora do )S'etor de Pesq. e Análise Prévia
I OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 6895

Total de referências :

1/1

Page 1 of 1

Título: LEI N o 6.895 25/05/1966 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso
comum do povo.

Projeto: Projeto de Lei N o 57/1966
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima

Notas complem.: - Lei n o 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança
de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos.
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LEI N.° 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966

Estabelece cobrança de preço pelo es•
tacionamento de veículos nos bens
públicos de uso comum do povo.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo,
de acôrdo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual
n.° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei:

Art. L° — O estacionamento de veículos em locais previamente deter-
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto
executivo.

9 1.° — Na fixação dos preços serão considerados:

a) o tempo de duração do estacionamento;

b) as condições do local;

c) as características dos veículos;

d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos;

e) outros fatores que devam ser levados em conta.

9 2.° — A exploração dos locais destinados a estacionamento nos
têrmos desta lel, poderá ser concedida a particulares, a título precário e
mediante concorrência pública que versará sobre a retribuição mensal a
ser paga pelo concessionário à Prefeitura.

9 3? — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo:

a) — que a concessão é outorgada a título precário, obrigando-se o
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade
judicial;	 •

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão
fixados pela Prefeitura em consonância com o disposto no
parágrafo 1.° do artigo 1.0 desta lei;

c) — que a majoração désses preços, em qualquer circunstância ou
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da
Prefeitura;

d) que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática-
mente majoradas, e na mesma base percentual, sempre que
feir autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento.

Art. 2.° — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município.

Art. 3.° — Em qualquer caso, indenpenderá do pagamento do preço
estabelecido por esta lei o estacionamento:

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios,
bem como de suas autarquias;

b) — os veículos de transportes de passageiros (taxis) e de carga.
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos têrmos
da Lei n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962;

c) — os veículos de transporte coletivo (ónibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada.

Art. 4.° — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução
da presente lei.

Art. 5.° — Esta lei entrará era vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1966, 413.°
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima —
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas Julio, respondendo
pelo expediente da Secretaria de Obras.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra.



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 11328

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 11.328 30/12/1992 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do talao de Zona Azul com duraçao de 01 (uma) hora no Municipio de

Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 298/1991 (ver documento)

Autor(es): Jooji Nato
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 080.485.0./0 - O Tribunal de Justiça, por maioria de

votos, julgou procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM
23/02/2005 p. 47 c. 2.
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DE 1992
Jooji Hato)

LEI N9 11.328 , DE 30' DE DEZEMPRo 	 DE 199G

(Projeto de Lei n9 298/91, do Vereador Jooji Hate)

Dispõe sobre a criação do talão de Zona
Azul com duração de 01 (uma) hora no Muni

•	 clpio de São Paulo.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das-atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica estabelecido a possibill
dade do estacionamento por 01 (uma) hora, em vias do Muni
cípio de' São Paulo onde seja . obrigatório o uso do cartão
de zona Azul.

Parágrafo único - Os cartões em referên-
cia serão oferecidos aos usuários na mesma forma daqueles
com prazo de duração de 02 (duas) horas.

Art. 29 - As cores do cartão a que dis-
.põe . o Art. 19, deverão ser diferenciadas daquelas utili-
zadas atualmente para o período de 02 (duas),horas.

. Art. 39 - O custo final do referido car-
tão deverá ser de 50% (cincoenta por cento) do valor do
cartão com duração de 02 (duas) horas.

Art. 49 - As despesas decorrentes desta
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA. ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA'
DALMO . DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR,. Secretário das Finanças
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de.Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 'em 30 de
dezembro de 1992.

PEDRO 130HOMOLETZ . DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal

Ação Direta de Inconstitucionalidade n°. 080.485.0/0
O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por maioria de
votos, julgou procedente a demanda proposta pela então Pre-
feita do Município de São Paulo, decretando a inconstitu-
cionalidade da Lei Municipal n° 11.328, de 30 de de-
zembro de 1992, de iniciativa do Nobre Vereador loop
Nato, que dispôs sobre a criação do talão de "Zona
Azul" com duração de 1 (uma) hora, determinando, pois,
a suspensão de sua execução. Observe-se, por oportuno,
que a publicação da intimação do acórdão relativo ao julga-
mento dos Embargos de Declaração deu-se em 03.02.2005,
sendo certo que foram interpostos recursos de tal decisão, sem
efeito suspensivo."



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 12273

Total de referências :

Título: LEI N o 12.273 19/12/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa Rua 24 horas, no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 59/1996 (ver documento)
Autor(es): Mohamad Said Mourad
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LEI N. 12.273 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 59/96, do Vereador Mohamad Mourad)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica instituído o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo.
§ 1° O Programa Rua 24 horas consistirá na escolha, pelo Poder Público Municipal, de
vias públicas localizadas no Centro da Cidade de São Paulo e nos principais pólos
comerciais de seus bairros, nas quais será permitido o funcionamento ininterrupto das
atividades comerciais e de serviços aí desenvolvidos, inclusive nos domingos e
feriados.
§ 20 O funcionamento das atividades de cada Rua 24 horas deverá estar subordinado
ao disposto nas legislações federal, estadual e municipal pertinentes, em especial à
legislação trabalhista e de sons e ruídos urbanos.
§ 3 0 A inobservância ao disposto no parágrafo anterior implicará em multa de 2.000
(duas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs em quaisquer das infrações
verificadas, dobrada na reincidência sem prejuízo das penalidades impostas pelas
legislações pertinentes.
Art. 2 0 Fica escolhida a Rua Dom José de Barros como a primeira rua a funcionar nos
termos instituídos por esta Lei, devendo seu funcionamento servir de experiência para
as demais ruas do mesmo tipo.
Art. 3° Caberá ao Executivo desenvolver projetos urbanísticos de ambientação local de
cada Rua 24 horas, nos quais deverão estar previstas forma de iluminação adequada
às atividades noturnas, arborização, remodelamento do passeio, instalação de
jardineiras, de sanitários públicos, de quiosques, de caixas eletrônicos e
disponibilização de áreas destinadas ao estacionamento de veículos nas proximidades.
Parágrafo único. Fica determinada a construção em cada Rua 24 horas de no mínimo
um ou mais quiosques para a instalação de uma cafeteria, de uma banca de jornais e
revista e de uma floricultura.
Art. 40 Toda Rua 24 horas deverá estar protegida diuturnamente por integrantes da
Guarda Metropolitana, como forma de resguardar a segurança dos cidadãos e o
desenvolvimento das atividades comerciais ali desenvolvidas.
Art. 5° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 6° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12523

Total de referências :

•

LEI N o 12.523 28/11/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 721/1996 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto n o 37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto no 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de entulho
podera ser autorizada tambem nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento
rotativo pago, previsto na Lei n o 6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos no
37.292/1998 e n o 37.540/1998.
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LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e
logradouros públicos, na forma da presente Lei.
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação.
Art. 2 0 A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder
concedente.
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e
financeiro firmado no início da concessão.
Art. 3 0 A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão.
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos
da oferta vencedora da licitação.
Art. 40 O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30
(trinta) anos.
Art. 5 0 A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à
operação da concessão.
Art. 6 0 As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje
existentes.
Art. 7 0 A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público,
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo.
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo.
Art. 80 O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as
seguintes cláusulas obrigatórias:
1 - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei;



II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação;
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público;
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária;
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado peio particular dos usuários e
do ônus a ser pago;
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e
modernização dos equipamentos e instalações empregados;
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente
informados acerca do funcionamento do sistema;
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia;
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão;
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão;
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão
por ato ou fato não imputável à mesma;
XIII - as condições de prorrogação da concessão;
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de
estacionamento;
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao
longo do prazo de vigência da concessão.
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida,
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão.
Art. 9 0 A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder
Público, na forma da lei.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei.
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes.
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei.
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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LEI N. 12.635 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre estacionamento em área regulamentada como "zona azul" no Município
de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 116/97, do Vereador Gilson Barreto)

Neto Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° Os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, os Agentes Fiscais do Estado, os
Inspetores Fiscais, os Agentes de Apoio Fiscal e Agentes Vistores do Município de São
Paulo, no pleno exercício das suas atividades, ficam autorizados a estacionar os seus
veículos em áreas regulamentadas como "zona azul", nos dias úteis da semana, pelo
período de 4 (quatro) horas ininterruptas, com dispensa do pagamento do preço
correspondente.
Art. 20 A permanência do veículo na "zona azul" não poderá exceder a 4 (quatro)
horas e dependerá de licença prévia e mediante identificação.
Art. 3° O Executivo regulará a emissão da competente autorização nominal e
intransferível, a ser renovada anualmente.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974

Dispõe sobre permissão de exploração
de estacionamento em vias e logra-
douros públicos do Município e dá
outras providencias.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

uecreta:

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbarlilação —
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município.

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 39 — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização.

Art. 49 — Nas vias e- logradouros públicos, em que houver fixação de
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finalidade.

Art. 59 — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2
(duas) horas, vedada a sua prorrogação.

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-.
tas na legislação de trânsito em vigor, .o veículo que exceder- o período
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. 	 -

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito,
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do
disposto no parágrafo único do artigo anterior.

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo.

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes.

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais
permitidos.

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974,
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário Municipal de Trans-
portes, Mário Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários,
Luiz Mendonça de Freitas.

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de
1974. — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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DECRETO N9 22.230 , DE 20 DE 	 Maio	 DE 1.986

Confere nova redaçio ao artigo 59 do De-
creto n9 11.661, de 30 de dezembro de

• 1974, e dA outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe cão conferidas por
lei,
DECRETA:

Art. 19 - O artigo 59 do Decreto n9
11,661, de 30 de dezembre de 1974, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 59 - O perIodo de estacionamento
contínuo, nas vias e logradouros públicos, será . fixado
atravês de Portaria do Secretârio Municipal de Transpor-
tes.

Parágrafo ênico - Será considerado como
estacionamento em desacordo com a regulamentação, sujei-
tando-se o usuário às penalidades previstas na legislação
de trânsito em vigor, o veIcuIo que exceder o período má-
ximo contínuo,a ser fixado nos ! termos deste artigo".

Art. 29 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 405 20 de Maio
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Neg6cios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	 de
Transportes'
ALEX FREUA NETTO, secretario dos NegOcios Extraordinários
Publicado na Secretaria do .Governo Municipal; • em 20 de
Maio	 de 1.986.
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu-
nicipal



•DECRETO NI 32.595 , DE 12 DE NOWNEMO DE 1992

Exclui a área municipal situada na Rua Cai'
neiro Leão da permissao de uso conferid-;:"----.,
a Empresa Municipal de Urbanização-EMURB--
e da outras providencias.

LUIZ& tRUNDINA DE SOUSAx Prefeita do Município de Sã()
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei,'

DECRETA:
Art. 1 2 - . A área municipal situada na Rua

.Carneiro Leão fica excluida da.permissao de uso concedida

.para exploraçãd.de estacionamento de veículos, a.. titulo
precário e gratuito, a Empresa Municipal de Urbanização -
EMURB, pelo Decreto n e 11.661, de 30 de dezembro de 1974,
com as alteraçoes introduzidas pelos Decretos n 2 17.115,
.de 5 de janeiro de 1981,e n 2 25.966, de 25 de maio	 de
1988.	 .

"Art. 2* - Este decreto entrara em .vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições, em;
contrário..

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 'de nonata-o
de 1992,439 2 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI,'Seçretario dos Negocios Jurídicos
'ANIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
novembro de 1992.
PEDRO BORONOLETZ DE ABREU DALLAR/, Secretario do Governo
Municipal .	 •

•
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PROJETO DE LEI 01-0061/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispensa os motoristas de táxi do uso de cartões da Zona Azul, por até trinta
minutos.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Os táxis ficam dispensados do uso do cartão de zona azul, quando estacionados
por até trinta em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo controlado
pela Prefeitura.
Parágrafo único: Será obrigado a permanência do motorista no veiculo para efeito da
dispensa objeto desta lei.
Art. 20 O executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua
publicação.
Art. 30 As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as
disposições em contrario.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."•

•
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PROJETO DE LEI 01-0272/2005 do Vereador Arselino Tatto (PT):; 	 61.314(  
"Proíbe a exploração direta ou indireta, a qualquer título, do estacionamento de 
veículos em vias e logradouros públicos, do Município de São Paulo" 
A CÂMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. lo - Fica extinta toda e qualquer exploração, direta ou indireta a título precário, 
gratuito ou oneroso, decorrentes de estacionamento de veículos nas vias e logradouros 
públicos do Município de São Paulo. 
Parágrafo único — O disposto no caput deste artigo, se estende especialmente ao 
sistema disposto pelo Decreto no 11.661 de 30 de dezembro de 1974 e suas 
respectivas alterações. 
Art. 2o - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se 
necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto no 11.661/74, o Decreto no 22.230/86 e o 
Decreto no 29.908/91 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRI:TTAPI.A DE DOCLINN'TAÇÃO 
SUPERVISÃO '..;E 	cktit , ,io Gri;41. 	• 

--couta:lado em 2,210 3 Zo 	n  
,.quivado novamente em 3.70-4(. 7t437--7: 
ora 2jolhas. R F.  O,  

-a-7;r Assa Batista RF 114192 
Tecnico Administaiibv 



Segue.én) juntado(s), nesta data, 
docs.i%ente(s) rubricado(s) sob 
n° I e to:ba de inrormação 
sob Jr.:3  Á 

UBRAJARA DE F. P STES FLUO 
CONSULTOR TÉCNCO • HISTC4914 
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Sr. Presidente, 

Mara UBIRMARA DE F.PRE S FILHO 
cOtISULTOR TÉCNICO - HISTORIA. 

RF.11.214. 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091)2013 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retomo à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL_613/91, 
PL 632191, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143193, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242195, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 
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UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO • 
CONSULTOR TÉCNICO. HISTÓRIA 

al< i?-9 RF.11.215 À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

1 /03/2013 

SOLANGE RA'tt4ONE  DtS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A rP  A DE FRANÇA SILVA 
Superv •uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

.3 e) /03153 



&doge Renata Selos 
Supenisora • SGP.22 

RF.101101 
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Adelina Clame - Ms. %Meneai& 
RE 100 408 

DEFERIDO k 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
e do Vereador Arselino Tatto PRt: 

REQUERIMENTO N° 	13 - sor; 
1:3- aorsaw2f.)14 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 .  

- 537/1991 

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 



11, 

e. 

 

 

I Folha n° 	 proc I 

• Adelina Clame - Asa. Pa4amentai 
RF 100.403 CA ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

• - 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.comtrl e-mail: 



CAMARA MUNICIPAL DE 

.5A0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Folha n°  tf  do proc 
NI)  CÁ- Li q-i 

Adelina Mate - Asa, Pattnental 
$00.406 

' W . 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 
• - 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 6301 996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- .689/1996 

- 824/1996 : 

- 888/1996 

, 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar— sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 

fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 

1. 



 

r --- 

I Folha n°  q y  do proc 
N°_222.,..4 irt  

Adelina Cicone - Asc. Pez4s:nentar 
PS 100406 

 

 

 

C.AlnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

  

- 70/1997 .  

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2000, 

• 

- 180/2000 

-242/2001 , 

-401/2001 

-536/2001, 

-542/2001 

-552/2001.  

- 648/2001 

- 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100. 11 0  andar— sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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der da Bancada 

I Folha ri°  LIC  do voe I 
N°  MÁ- C13  dacfrf  

ek.  
Melina Cicone - Asc. Pai4einentar 

stf 100.406 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

CAVORA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. • 

SRM/srrn 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	LIG  

do processo n.°  0 4- C-')/74 	34 Ç I 20 	(a) e9  

Encaminho os autos para arquivam 

numerado como folha(s) no 	do presente p 

o Pimenta 
- SGP.22 

e RDS no 013-697/2014, 

Addina eicone 
Assistente Parlamentar 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 
	 Registro 100.406 



Jegue(m) Juntado(s), nesta data. 
documento(s) rubricado(s) sob 

fotha cnoninformaçbo 

• 	•4111.■••••■••••••••••••  

Gumauskas 
entalista 

100.927 

• 



Papel para informação, rubricado como folha n °  47 
do processo 01-613 de 1991 23/05/2014 

umauskas 
927 

Lina 

maus kas 
00927 

Lin 

UNJAM MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Obs.: As falhas contidas no preenchimento da numeração de 
folhas foram aceitas guando do primeiro arquivamento, anterior 
ao ano 2000. Antes da vigência do Ato 740/2001 de 14/11/2001. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 23/05/2014 
Com 47 fls. 
O Funcionário 
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